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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA
Av. Landri Sales 545 Bairro Centro, Fone: (86) 3343-2754

Ref: SIMP N° ____________
PORTARIA N° ____/2018



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais,



CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, adotando, para tanto, as medidas cabíveis para a correta aplicação da lei, nos termos do art. 127, caput da Constituição Federal de 1988;


CONSIDERANDO que o Procedimento Investigatório Criminal é o instrumento de natureza administrativa e inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal (art. 1º, caput, Resolução. 181, de 07 de agosto de 2017 – CNMP e Resolução n° 02/2008-CPJ, de 12 de agosto de 2008);


CONSIDERANDO atendimento realizado em _______, registrado sob n° SIMP n° _______, sobre a possível prática de crime previsto no art. ________ do Código Penal;


CONSIDERANDO notícia, de lavra do representante _________________________________________, de que no dia _________ de ______ de 2018, no local _____, situado em _________, no estado do Piauí, o senhor _________ teria abusado sexualmente de sua neta, menor de idade (11 anos) ...... ; 


CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de identificar a autoria e individualizar a conduta delitiva, bem como sua materialidade;

CONSIDERANDO que é imprescindível que o presente processo transcorra em sigilo, necessário para a elucidação do fato, bem como para preservar a intimidade do(a) adolescente vítima do delito;  



RESOLVE:



Converter a Notícia de Fato n° ________ em Procedimento Investigatório Criminal (PIC), para apurar os fatos relatados visando o possível ajuizamento de ação penal, ou arquivamento das peças na forma da lei, determinando que:
1 – seja procedida a mudança da capa e numerada as suas folhas;
2 – seja remetida cópia integral desta portaria ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 5°, da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
3 – seja remetida cópia integral desta portaria ao CAOCRIM, via e-mail;
4 – seja publicada a portaria de instauração no Diário Eletrônico do Mistério Público do Estado do Piauí;

5 – seja registrada a instauração do presente PIC no livro competente.

DILIGÊNCIAS INICIAIS:

(Neste campo deverão ser discriminadas as diligências iniciais para instrução do feito.) 

Piracuruca, ___ de __________ de 2018.

_______________________________________
Promotor de Justiça
